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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

MENOR PREÇO POR ITEM 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E 
RECARGA DE OXIGÊNIO HOSPITALAR DE VALVULAS REGULADORAS PARA 
CILINDRO DE OXIGÊNIO E UMIDIFICADORES COM TAMPA NYLON INJETADA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PELO 
PERIODO DE 12 MESES.  
 
DATA DA ABERTURA: 19 DE MARÇO DE 2024, AS 08:00 HORAS. 
 
PREÂMBULO 

1. DO OBJETO 
2. DA REGÊNCIA 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
5.  DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
6.  DA PROPOSTA 
7.  DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
8.  DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO 
9.  DO RECURSO E DA IMPUGNAÇÃO 

10.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.  DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DO LOCAL, ACEITE E RECEBIMENTO 
12.  DA CONTRATAÇÃO 
13.  DO PREÇO E REVISÃO  
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
ANEXOS:  
 

Anexo I. Termo de Referência – Especificações;  
Anexo II. Formulário Padronizado de Proposta;  
Anexo III. Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo IV. Declaração de Habilitação; 
Anexo V. Declaração não emprega menores; 
Anexo VI. Declaração reserva e cargos; 
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Anexo VII. Declaração propostas econômicas; 
Anexo VIII. Minuta da Ata de Registro de Preços; e 
Anexo IX. Minuta do Contrato. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 000/2024 

REGISTRO DE PREÇOS 
 

MENOR PREÇO POR LOTE 
 

O MUNICIPIO ARAL MOREIRA - MS, através do Pregoeiro oficial, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, tipo “menor preço por item” conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

 
A sessão de processamento do Pregão acontecerá na sala de licitações do Município de 
Aral Moreira –MS, sito a rua Bento Marques, n° 795, no dia 19 de março de 2024 às 08:00 
horas, na cidade de Aral Moreira – MS. O Pregoeiro oficial deste certame será o Sr. Augusto 
Olmedo de Mattos, designados pelo decreto 022/2024 de 01 de fevereiro de 2024, publicado 
no Diário Oficial Eletrônico de Aral Moreira – MS, publicado no dia 09 de fevereiro de 2024. 
 

JUSTIFICATIVA PARA LICITAÇÕES NA FORMA PRESENCIAL - MUNICÍPIO DE 
ARAL MOREIRA/MS 

I. CONTEXTO:  

O município de Aral Moreira/MS, com sua população inferior a 20.000 habitantes, está amparado 
pelo art. 176, I, da legislação vigente, que desobriga a realização de licitações na forma eletrônica, 
concedendo um prazo de 06 (seis) anos para adaptação e implantação em definitivo da obrigação de 
realizar licitações eletrônicas. 

II. DIFICULDADES NA OPERAÇÃO EM PLATAFORMAS ELETRÔNICAS:  

A instabilidade da internet na região tem apresentado obstáculos significativos para a operação 
eficiente nas plataformas eletrônicas. Esta limitação técnica prejudica a participação de empresas 
locais nos processos licitatórios, contrariando os princípios de competitividade e isonomia. 

III. PARTICULARIDADES GEOGRÁFICAS: 

Distância da Capital: 

Aral Moreira/MS está situada a 372,2 Km da capital do estado, o que impacta diretamente na 
logística de entrega de produtos e na prestação de serviços. Empresas localizadas em longas 
distâncias enfrentam desafios logísticos que podem resultar na interrupção do fornecimento por 
inviabilidade econômica. 
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Problemas Logísticos: 

A distância geográfica contribui para a complexidade logística, afetando a prontidão e a continuidade 
dos serviços. A interrupção do fornecimento ou prestação de serviços é um risco real, muitas vezes 
revelado somente após a pactuação, gerando impactos financeiros e operacionais. 

IV. PRERROGATIVAS LEGAIS: 

Preferência pela Forma Presencial: 

O art. 17, § 2º, da legislação permite a preferência pela licitação presencial, devidamente justificada, 
mesmo em contexto onde a eletrônica é admitida. 

Desobrigação Temporária: 

O município de Aral Moreira/MS tem o respaldo legal para não aderir imediatamente à forma 
eletrônica, contando com o prazo estabelecido pela legislação para efetuar a transição, considerando 
suas peculiaridades. 

V. IMPACTOS NA ECONOMIA LOCAL:  

A adesão irrestrita à forma eletrônica pode resultar na exclusão de empresas locais, afetando 
negativamente a economia do município. A manutenção da licitação presencial visa promover a 
participação equitativa de fornecedores locais e externos. 

A Lei Complementar nº 123/06, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, tem como objetivo promover o desenvolvimento econômico, reduzindo as 
desigualdades regionais. A adoção da licitação presencial está alinhada com essa perspectiva, ao 
facilitar a participação de empresas locais e regionais. 

A ausência de conhecimentos técnicos na região, aliada à prerrogativa legal, reforça a necessidade 
de optar pela licitação presencial como uma medida que não apenas se adequa à realidade local, 
mas também está em consonância com os objetivos da Lei Complementar nº 123/06, promovendo o 
desenvolvimento econômico de forma inclusiva e equitativa. 

VI. CONCLUSÃO:  

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a contratação 
do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir acerca da 
escolha da modalidade de licitação pregão presencial em detrimento do pregão eletrônico, de acordo 
com sua necessidade e conveniência, desde que motivadas.  

Diante das particularidades geográficas, dificuldades operacionais nas plataformas eletrônicas e a 
prerrogativa legal, a opção pela licitação presencial se apresenta como medida condizente com os 
interesses do município de Aral Moreira/MS, assegurando a competitividade, a continuidade dos 
serviços e o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação das 
políticas públicas justifica a adoção da licitação em sua forma presencial. 

Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem prejudicar a 
escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o Pregão Presencial 
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se configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração 
Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 
14.133/2021. 

 
1. DA REGÊNCIA LEGAL 

1.1. Lei Federal nº 14.133/21 
1.2. Lei Federal n° 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor; 
1.3. Lei Complementar nº 123/06; 
1.4. Lei Complementar nº 147/2014 
1.5. Decreto Municipal nº 186/2021; 
1.6. Demais disposições contidas neste Edital. 

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

2.1. Constitui o objeto do presente Processo licitatório na modalidade pregão presencial, o 
REGISTRO DE preços VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E RECARGA DE 
OXIGÊNIO HOSPITALAR DE VALVULAS REGULADORAS PARA CILINDRO DE 
OXIGÊNIO E UMIDIFICADORES COM TAMPA NYLON INJETADA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PELO PERIODO DE 12 
MESES.  
2.2. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na 
forma do Anexo VIII, nas condições previstas neste edital. 
2.3. A quantidade constante do Anexo I é para efeito de registro por unidade de preço. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
3.1.1. Atenda os requisitos e exigências constantes deste Edital e seus anexos; 
3.2. Não poderão concorrer neste Pregão: 

3.2.1. Empresa que esteja suspensa de participar de licitação realizada pelo Município de Aral 
Moreira – MS.  
3.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição; 
3.2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria nos 
termos do § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/21; 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1.  O Credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
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4.1.1. No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que comparecer 
ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação: de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social, do documento de eleição de seus administradores, 
devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o 
caso (cópia autenticada na forma do subitem 8.4), caso em que o Pregoeiro poderá 
autenticar a partir do original, no momento do credenciamento.   
4.1.2.  Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular de 
procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos para formular 
ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome 
da licitante, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem 
acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.2. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante, salvo, nos casos de 
representação para itens distintos. 
4.3. No momento do credenciamento deverá ser apresentada Declaração de Habilitação 
conforme Anexo IV, e de acordo com o inciso I, artigo 63 da Lei Federal nº 14.133/21, dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos da habilitação, podendo o credenciado ou 
representante preencher a declaração no momento da abertura da sessão. 
4.4. A empresa licitante somente poderá se pronunciar através de seu representante 
credenciado e ficará obrigada pelas declarações e manifestações do mesmo. 
4.5. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro e Equipe 
de Apoio ou cujo documento de credenciamento esteja irregular, ficará impedido de 
participar das fases de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de 
interpor recurso, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos 
envelopes Proposta ou Documentação relativa a este Pregão, caso em que será mantido o 
seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e 
apuração do menor preço. 
4.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei 
Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão 
credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação e 
Comprovarem a condição mediante apresentação de declaração na forma do Anexo III ou 
através de Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante, comprovando a 
condição de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
4.6.1. O descumprimento do disposto acima, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
caracterizará renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da 
Lei Complementar n° 123/06 aplicáveis ao presente certame; 
4.7. O representante poderá ser substituído por outro devidamente cadastrado; 
4.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 
4.9. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento não 
inabilitara a licitante, mas impedira o representante de manifestar-se e responder pela 
mesma. 
4.10. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária 
dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada 



  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAL MOREIRA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 

6 
Rua Bento Marques, 795, Centro – Fone: (67) 3488-1161 

CEP 79930-000 – Aral Moreira - Mato Grosso do Sul 

quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de 
lance, de negociação e a interposição de recursos. 

5. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

5.1. Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, a licitante deverá 
apresentar à Equipe de Apoio, juntamente com a Declaração de Habilitação (conforme 
Anexo IV), a proposta escrita e a documentação, em envelopes separados, fechados e 
rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 
destacados, além da razão social do licitante, se os mesmos não forem timbrados, os 
seguintes dizeres: 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAL 
MOREIRA – MS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 0001/2024 
ENVELOPE PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAL 
MOREIRA – MS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024  
ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO 

 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. As propostas comerciais deverão ser preenchidas, em uma via, com suas páginas 
rubricadas e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, 
acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de 
desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões a direito dos 
demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu 
conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II, deste edital. 
6.1.1. A proposta deverá ser entregue impressa devendo conter (Razão Social, número do 
CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da licitante) e em arquivo 
disponibilizado pelo Grupo Executivo de Licitação do Município de Aral Moreira – MS, para 
preenchimento das propostas, em mídia eletrônica (pen drive); 
6.1.2. A licitante deverá indicar o valor unitário e o valor total dos itens, conforme Anexo II 
deste Edital e ao final com a indicação do total geral da proposta, em algarismo e por 
extenso, os preços para esta licitação; 
6.1.3. O valor do desconto incidirá sobre o preço máximo que a administração estabeleceu 
como teto, segundo previa pesquisa de mercado. 
6.1.4. A última folha deverá estar carimbada com o CNPJ/MF da empresa licitante. 
6.1.5. Os preços deverão ser cotados com, no máximo, duas casas decimais, após 
vírgula. 
6.1.6. O valor do item informado DEVE SER INFERIOR OU IGUAL AO VALOR DE 
REFERÊNCIA DO RESPECTIVO ITEM/LOTE, conforme Anexo I deste Edital. 
6.1.7. Deve indicar o prazo de entrega do oxigênio, não superior a 15 (quinze) dias, após a 
emissão da Autorização de Fornecimento, obedecido os pedidos por unidades de trabalho. 
6.1.8. Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes de proposta. 
6.2. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste edital. 
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6.3. É de inteira responsabilidade da proponente o preço e demais condições apresentadas. 
6.4. Caso os prazos estabelecidos nos subitens 6.1.7 e 6.1.8, não estejam indicados na 
proposta, os mesmos serão considerados como aceitos pela licitante para efeito de 
julgamento. 
6.5. Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou que 
apresentar preços unitários inexequíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos 
encargos. 
6.6. As Propostas de Preços deverão contemplar preços para cada item que compõe o lote 
sob pena de desclassificação no lote constante do Anexo I deste edital. 
7. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
7.1. No dia, hora e local designado no preâmbulo deste Edital, será aberta sessão pública 
para processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em 
participar do certame e recebimento dos envelopes com propostas escritas e documentação 
de habilitação. 
7.2. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº01, contendo a Proposta de Preços 
Escritas ordenando-as em ordem crescente de preços e, em seguida, fará uma análise 
prévia dos preços, observando a exatidão das operações aritméticas que conduziram ao 
preço total, procedendo-se às correções de eventuais erros, tomando como corretos e 
adotando como critério de aceitabilidade o “menor preço por item”. 
7.3. Durante o julgamento e análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de lances verbais, 
somente aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos.  
7.4. Após proceder conforme descrito no subitem anterior, o Pregoeiro selecionará as 
propostas para fase de lances, observando os seguintes critérios: 

a) Classificará a licitante autora da proposta de menor preço por item e todas aquelas 
apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em 
relação ao menor preço ofertado, disposto em ordem crescente, para que os 
representantes legais das licitantes participem da etapa de lances verbais. 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida na alínea anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo 
de 03 (três), incluindo a primeira classificada, quaisquer que sejam os preços ofertados; 

c) Havendo empate entre 02 (duas) ou mais propostas selecionadas para a fase de 
lances, realizar-se á o sorteio para definir a ordem da apresentação dos lances. 

7.4.1. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 
7.5. O Pregoeiro convocará as licitantes selecionadas conforme item 7.4 para a 
apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, de valores distintos e decrescentes, 
iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço, seguindo-se das demais em ordem 
decrescente de valor. 



  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAL MOREIRA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 

8 
Rua Bento Marques, 795, Centro – Fone: (67) 3488-1161 

CEP 79930-000 – Aral Moreira - Mato Grosso do Sul 

7.6. O Pregoeiro, antes da etapa de lances, poderá estabelecer o intervalo mínimo entre os 
lances, para agilizar a sessão. 
7.7. Na fase de lances verbais será permitido o uso de celulares pelos representantes para 
eventuais consultas telefônicas, os quais disporão até o máximo de 03 (três) minutos, por 
consulta. 
7.8. Em observância à Lei Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006, na presente 
licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de aquisição para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
7.8.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam superior até 5% (cinco por cento) à 
proposta mais bem classificada. 
7.9. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
7.9.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta, inferior àquela considerada vencedora do 
certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 
de preclusão. 
7.9.2. Não ocorrendo o registro de preços na forma do subitem 7.9.1 deste Edital, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.8.1 
deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (inciso II do art. 45 
da Lei Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006). 
7.9.3. Na hipótese do não registro de preços na forma do subitem 7.9 deste Edital, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (§ 1º do 
art. 45 da Lei Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006). 
7.9.4. O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (§ 2º do art. 45 da 
Lei Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006). 
7.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço 
apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

7.11. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente as penalidades constantes no art. 155 e seguintes da Lei 
14.133/2021. 

7.12. Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada 
a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR 
PREÇO POR ITEM. 
7.13. Após o encerramento da etapa de lances, por força da aplicação do tratamento 
diferenciado, será concedido prioridade de contratação às Microempresa – ME ou Empresa de 
Pequeno Porte – EPP sediada local ou regionalmente, conforme determina a Lei Complementar 
nº 123/2006. 
7.14. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente, assim entendidas aquelas sediadas no Estado de 
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Mato Grosso do Sul, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos 
previstos na Lei Complementar nº 123/2006, observando o seguinte: 

7.14.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da 
licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;  
7.14.2. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte 
sediada local ou regionalmente, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem naquela situação, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
7.14.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  
7.14.4. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto 
nacional em relação ao produto estrangeiro previstas no artigo 26, da Lei nº 14.133/21, a 
prioridade de contratação prevista neste artigo será aplicada exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, de acordo com os Decretos de aplicação das 
margens de preferência. 
7.15. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8. DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a negociação e a análise da 
proposta, o Preogoeiro ou Agente de Contratação irá analisar a documentação de 
habilitação do licitante detentor da melhor proposta, bem como dos licitantes que 
concordarem em executar o objeto desta licitação pelo preço do primeiro colocado 
(com o objetivo de formação de cadastro de reserva).  
8.1.1. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
8.1.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro ou Agente de 
Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
8.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes�apf.apps.tcu.gov.br/);  
8.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria�Geral da União 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
8.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.  
8.1.6. A possível tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.  
8.1.7. O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
8.2. Para habilitação neste Pregão, ultrapassada a fase de propostas, a licitante, detentora 
da melhor oferta, deverá comprovar, mediante apresentação no ENVELOPE n.º 02, os 
documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, de 
preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir a maior rapidez na conferência e exame 
correspondentes: 
8.2.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações ou a 

respectiva consolidação, se houverem, devidamente registrado na junta comercial, 
em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou ainda 

c) Inscrição do ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de eleição da 
diretoria em exercício. 

d) No caso de Sociedades que envolvem outra empresa jurídica como sócia junta-se 
para a habilitação o CNPJ da respectiva empresa. 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

f) Cópia simples da cédula de identidade ou documento equivalente (com 
foto) do(s) sócio(s), proprietário(s) da empresa licitante; 

g) Tratando-se de procurador, apresentar procuração por instrumento 
público ou particular, sendo que a procuração particular deve ser 
ASSINADA e CARIMBADA por aqueleque outorgou poderes, constando 
poderes específicos para formular ofertas, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, podendo ser o documento original ou com a 
autenticidade reconhecida em cartório; 
Obs: os documentos elencados no subitem acima poderão ser dispensados 
caso tenham sido apresentados na fase de credenciamento. 

8.2.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda (CNPJ/MF) - (Artigo 68, I, Lei 14.133/2021); 
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o 
objeto licitado - (Artigo 68, II, Lei 14.133/2021); 

c) Certidão Negativa Conjunta abrangendo as Contribuições Sociais – INSS, bem como 
Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pelo 
Ministério da Fazenda (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional / Receita Federal do 
Brasil), conforme Portaria MF nº358 de 05.09.2014, alterada pela Portaria MF nº443 
de 17.10.2014 - (Artigo 68, III, Lei 14.133/2021); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual pertinente ao ramo de 
atividade e compatível com o objeto licitado, emitida pelo órgão competente, da 
localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei - (Artigo 68, 
III, Lei 14.133/2021);.  

e) Certificado de Regularidade de Situação CRS, perante o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço / FGTS - (Artigo 68, IV, Lei 14.133/2021); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei Federal nº 12.440 
de 07.07.2011 – ( Artigo 68, V, Lei 14.133/2021). 

8.2.3. QUALFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado demonstrando ter fornecido o objeto da licitação na quantidade abaixo: (- 
Apresentar, no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, emitido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da empresa, 
que comprove a aptidão de desempenho da licitante em fornecer objeto 
compatível ou semelhante ao licitado em características e quantidade.) 

 
Item Descrição do Produto Qte Unid. 
1 RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL, 

EM CILIDROS COM CAPACIDADE DE 
10M³, COM LACRE EM VALVULA DE 
ABERTURA. 
RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL, 
EM CILIDROS COM CAPACIDADE DE 
10M³, COM LACRE EM VALVULA DE 
ABERTURA. 
 

500 Un 

2 RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL, 
EM CILINDROS COM CAPACIDADE DE 
03 M³, COM LACRE EM VALVULA DE 
ABERTURA. 
RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL, 
EM CILINDROS COM CAPACIDADE DE 
03 M³, COM LACRE EM VALVULA DE 
ABERTURA. 
 

500 Un 

3 RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL, 1000 Un 
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EM CILINDROS COM CAPACIDADE DE 
1 M³, COM LACRE EM VALVULA DE 
ABERTURA. 
RECARGA DE OXIGENIO MEDICINAL, 
EM CILINDROS COM CAPACIDADE DE 
1 M³, COM LACRE EM VALVULA DE 
ABERTURA. 
 

4 UMIDIFICADORES TAMPA NYLON 
INJETADA FRASCO PLASTICO DE 
250ML 
UMIDIFICADORES TAMPA NYLON 
INJETADA, FRASCO PLASTICO DE 
250ML COM NIVEIS MÍNIMO E 
MÁXIMO, PORCA DE METAL 
(CONFORME NORMA ABNT) 
ADAPTÁVEL AO FLUXOMETRO 
 

100 Un 

5 VALVULA REGULADORA PARA 
CILINDRO DE OXIGENIO COM 
FLUXOMETRO (REDE NAO 
CANALIZADA) 
VALVULA REGULADORA PARA 
CILINDRO DE OXIGÊNIO COM 
FLUXÔMETRO (REDE NÃO 
CANALIZADA) 
 

100 Un 

b) Licença Sanitária, expedida pelo órgão competente na sede da licitante na 
esfera municipal ou estadual; 

c) Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante na 
licitação; 

d) Licença de Operação para transporte de produtos perigosos de titularidade da 
empresa licitante, expedido pelo órgão competente da esfera municipal ou 
estadual da sede da licitante;  

e) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade permanente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 
licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado. 

 
8.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 

8.2.5. DEMAIS DOCUMENTOS 
a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
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(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (na 
forma do Anexo V deste Edital) - (Artigo 68, VI, Lei 14.133/2021); 

b) Declaração da licitante de que cumpri as exigências de reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz nos termos do art. 63, IV da Lei 
14.133/21, na forma do Anexo VI deste edital; 

c) Declaração da licitante de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1º da Lei 14.133/21, na forma do 
Anexo VII deste edital; 

8.3. Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão 
público, deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não 
conste expressamente seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) 
dias contados da data de sua emissão. 
8.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar: 

a) em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço 
respectivo; 

b) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

8.5. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia, autenticado por cartório competente ou pelo Pregoeiro, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, ou ainda, de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal. 
8.5.1. Os documentos de habilitação poderão ser autenticados pelo Pregoeiro ou pela Equipe 
de Apoio a partir do original das 07h00min às 13h00min horas, até o horário previsto para 
abertura dos envelopes Proposta e Documentação; 
8.5.2. Serão aceitas somente cópias legíveis; 
8.5.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 
8.5.4. O Pregoeiro reservar-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário. 
8.5.5. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade, salvo imposição legal 
8.6. Com relação à documentação de regularidade fiscal, sendo a licitante microempresa ou 
empresa de pequeno porte, a mesma deverá apresentar todos os documentos exigidos neste 
Edital, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da Lei Complementar Federal 
nº123/2006 de 14.12.2006). 
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8.6.1. Sendo a proponente vencedora microempresa ou empresa de pequeno porte, e 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, com termo inicial a partir da publicação do aviso de resultado, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, através do Pregoeiro, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do art. 43 da Lei 
Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006). 
8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo concedido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, § 5º da Lei Federal 
nº14.133/21 de 21.06.1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação 
(§ 2º do art. 43 da Lei Complementar Federal nº123/2006 de 14.12.2006). 
8.7. Após examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação das 
licitantes, mediante confronto com as condições deste Edital, serão desqualificados e não 
aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui estabelecidas. 
8.8. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 
(oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos escoimados das causas referidas no 
ato inabilitatório. 
8.8.1. Serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não 
aceitos; 
8.8.2. As licitantes poderão abdicar do prazo estabelecido, de comum acordo. 

9. DA IMPUGNAÇÃO 

9.1. Qualquer interessado poderá, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão de processamento do Pregão, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
presente Edital, sob pena de decadência de fazê-lo administrativamente. 
9.1.1. Impugnação ou pedido de esclarecimento poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo 
e-mail licitacao@aralmoreira.ms.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada de segunda a 
sexta-feira, das 07:00 às 13:00 horas, na sede municipal localizada na Bento Marques, nº 795 – 
Aral Moreira-MS, contendo os documentos necessários para a perfeita identificação da 
impugnante, bem como de documentos onde seja possível a verificação da capacidade de 
representação do signatário, sob pena de não conhecimento. 
9.2. A petição deverá ser dirigida ao Pregoeiro, A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 
9.2.1. Não sendo possível a decisão administrativa pertinente antes da data fixada para a 
realização deste Pregão, deverá o impugnante participar normalmente do certame até que haja 
o mérito relativo a impugnação. 
9.3. Acolhida a impugnação ao ato convocatório, ou não sendo possível a decisão administrativa 
pertinente antes da data fixada para a realização deste Pregão, será designada nova data para 
realização do certame, com a devida publicidade, inclusive das alterações, se houverem. 

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

mailto:licitacao@aralmoreira.ms.gov.br
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10.1. A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante deverá ser feita ao 
Pregoeiro imediatamente após a declaração do (s) vencedor (es). 
10.2. A licitante na sua manifestação explicitará, necessariamente, a motivação consistente que 
será liminarmente avaliada pelo Pregoeiro, o qual decidirá pela sua aceitação ou não. 
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso pela licitante, 
implicará na decadência desse direito, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto à (s) licitante (s) 
vencedora (s). 
10.4. Admitido o recurso, a licitante terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das 
razões recursais escritas e será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata, dirigidas ao 
Pregoeiro, contendo os documentos necessários para a perfeita identificação da recorrente, e 
estará disponível às demais licitantes classificadas, para impugná-lo ou não, apresentando suas 
contrarrazões em até 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo da recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata em cartório dos autos do Pregão. 
10.5. As razões e contrarrazões poderão ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@aralmoreira.ms.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada de segunda a sexta-
feira, das 07:00 às 13:00 horas, na sede municipal localizada na Bento Marques, nº 795 – Aral 
Moreira-MS. 
10.6. As licitantes que desejarem impugnar o (s) recurso (s) ficarão intimadas a fazê-lo desde a 
reunião de realização deste Pregão. 
10.7. Uma vez tempestivo, o Pregoeiro receberá o recurso, declarando o seu efeito 
suspensivo, e encaminhará à Procuradoria Jurídica para análise e parecer, sendo a decisão 
proferida pela autoridade competente responsável pela homologação da licitação. 
10.8. O provimento quanto ao mérito do recurso pela autoridade competente implica tão 
somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.  
10.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente poderá adjudicar o objeto do Pregão à licitante vencedora, e em 
consequência homologar o procedimento licitatório. 
10.10. Para a adjudicação será ajustada a proposta final de modo a adequar os preços 
unitários do lote, admitindo-se no máximo duas casas decimais pós virgula, podendo com 
isto ajustar o preço final do lote.  

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologada a licitação ao preço do primeiro colocado poderão ainda ser registrados 
tantos fornecedores quantos necessários para que em função das propostas apresentadas, 
seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote sendo incluído na ata sob a 
forma de anexo: 
11.1.1. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os 
serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; 
11.1.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e 
11.2. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata 

mailto:licitacao@aralmoreira.ms.gov.br
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11.3. O registro a que se refere subitem 11.1., tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
11.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata o 
subitem 11.1.1 antecederão aqueles de que trata o subitem 11.1. 2.. 
11.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o 
subitem 11.1 e 11.3 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
11.5.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
11.5.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nas legislaçoes vigentes. 
11.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado na forma do art. 
176 da Lei Federal nº 14.133/21 e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

12. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. O Pregoeiro convocará formalmente as prestadoras, com antecedência mínima de 03 
dias úteis, informando o local, dia e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de 
Preços. 
12.1.1. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a Comissão de Contratação verificará 
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntará ao processo. 
12.1.2. O prazo acima citado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 
durante o seu transcurso, for solicitado pela prestadora convocada, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Comissão de Licitação. 
12.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
12.3. As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas Detentoras da Ata 
de Registro de Preços, após a respectiva assinatura da Ata. 
12.4. Caso a prestadora primeira classificada, após convocação, não comparecer ou recusar 
assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste 
edital, o Pregoeiro convocará as demais licitantes, na ordem de classificação. 
12.5. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que haja 
convocação para a assinatura de Ata de Registro de Preços e Fornecimento, as licitantes 
estarão liberadas dos compromissos assumidos. 
12.6. A ata de registro de preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua assinatura. 

13. DA CONTRATAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm?origin=instituicao#:%7E:text=Art.%20176.%20Os%20Munic%C3%ADpios%20com%20at%C3%A9%2020.000%20(vinte%20mil)%20habitantes%20ter%C3%A3o%20o%20prazo%20de%206%20(seis)%20anos%2C%20contado%20da%20data%20de%20publica%C3%A7%C3%A3o%20desta%20Lei%2C%20para%20cumprimento%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm?origin=instituicao#:%7E:text=Art.%20176.%20Os%20Munic%C3%ADpios%20com%20at%C3%A9%2020.000%20(vinte%20mil)%20habitantes%20ter%C3%A3o%20o%20prazo%20de%206%20(seis)%20anos%2C%20contado%20da%20data%20de%20publica%C3%A7%C3%A3o%20desta%20Lei%2C%20para%20cumprimento%3A
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13.1. As obrigações decorrentes do Registro de Preços serão firmadas com o Município de 
Aral Moreira/MS, observada as condições estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 
95 da Lei Federal nº. 14.133/21, e será formalizada através de instrumento contratual. 
13.1.1. Para assinatura do instrumento contratual a Comissão de Contratação verificará a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas 
13.2. O prazo para a retirada da nota de empenho e/ou assinatura do Contrato será de 05 
(cinco) dias úteis, contados da convocação. 
13.3. Os quantitativos dos produtos serão os fixados em nota de empenho e/ou contrato e, 
observarão obrigatoriamente os valores registrados em Ata de Registro de Preços. 
13.4. A licitante vencedora não poderá subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir, total 
ou parcialmente o objeto da presente licitação. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes das aquisições da presente licitação correrão da Secretaria 
Municipal de Educação de Aral Moreira, Estado do Mato Grosso do Sul na qualidade de 
Usuária da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas 
respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições 
estabelecidas neste edital e ao que dispõe o artigo 95, da Lei Federal n°14.133/21 e 
alterações. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Serão desclassificadas as propostas que se opuserem a quaisquer dispositivos legais 
vigentes, que consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preço global 
ou unitário por lote simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero. 
15.2. É facultado ao pregoeiro (a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento que deveria ser apresentado em sessão pública 
da licitação. 
15.3. Fica assegurado a Sr. Prefeito, no interesse da administração, anular ou revogar, a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, observada as disposições 
contidas no art. 71, II da Lei n. 14.133/21. 
15.4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) pregoeiro (a). 
15.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem como, pelo custo da 
preparação e apresentação dos documentos, independentemente do resultado do processo 
licitatório. 
15.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, salvo 
comunicação ao contrário. 
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15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 
de início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente. 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e da exata 
compreensão de sua proposta, durante a realização da sessão pública da licitação.  
15.9. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem o comprometimento dos princípios que 
regem a lei. 
15.10. O ato de homologação do procedimento não confere o direito à contratação. 
15.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) pregoeiro (a) com base na legislação 
vigente. 
15.12. Os envelopes contendo a “documentação e propostas” eliminadas do certame ficarão 
a disposição dos licitantes pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis do encerramento da 
licitação, após este período serão destruídos.   
15.13. As decisões do pregoeiro serão consideradas definitivas somente após homologação 
do procedimento pelo Sr. Prefeito. 
15.14. Fica eleito o foro da cidade de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, 
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para processar as questões 
resultantes desta licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente. 

Aral Moreira-MS, 05 de março de 2024. 
 
 

Gersino Rodrigues Alves  
Secretário Municipal de Fazenda e Planejamento 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 
 

 
TERMO DE REFERENCIA  

Processo Administrativo nº 0010/2024 
 

 
1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  
 
1.1. Lei Federal de Licitações nº. 14.133, de 1º de abril de 2021;  
1.2. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;  
1.3. Decreto nº 186, de 11 de novembro de 2021, que regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços para a contratação de bens e serviços;  
1.4. IN Nº 58, de 08 de agosto de 2022;  
1.5. IN Nº 65, de 07 de julho de 2021; 
 
1.1 CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO, MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO  
 
1.1.1 .A aquisição dos itens a serem adquiridos, dadas as suas características e 
finalidade, enquadra-se no conceito de bens comuns, conforme definido no que 
regulamenta o inciso XIII do art. 6ª Lei n° 14.133/2021, e Decreto Municipal nº 
186/2021, sendo esse o procedimento a ser adotado, na forma orientado neste 
Termo de Referência 
 
2.0. OBJETO.  
 
2.1 Para atender às necessidades da Secretaria Municial de Saude, faz-se 
necessário a contratação de empresa para REGISTRO DE PREÇOS DE 
EMPRESAS ESPECIALIZADAS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
FORNECIMENTO DE CARGAS DE OXIGENIO HOSPITALAR DE VALVULAS 
REGULADORAS PARA CILINDROS DE OXIGENIOS E UMIDIFICADORES EM 
TAMPA DE NYLON INJETADA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE ARAL MOREIRA/MS.. 
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2.2 Conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
ANUAL 

01 GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 10m (recarga) – GÁS 
COMPRIMIDO ASPECTO FÍSICO: GÁS INCOLOR NOME: 
OXIGÊNIO MASSA MOLECULAR: 31,99 G/MOL GRAU DE 
PUREZA: PUREZA MÍNIMA DE 99% CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: USO MEDICINAL 

M³ 500 

02 GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 3m (recarga) – GÁS 
COMPRIMIDO ASPECTO FÍSICO: GÁS INCOLOR NOME: 
OXIGÊNIO MASSA MOLECULAR: 31,99 G/MOL GRAU DE 
PUREZA: PUREZA MÍNIMA DE 99% CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: USO MEDICINAL 

M³ 500 

03 GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 1m (recarga) – GÁS 
COMPRIMIDO ASPECTO FÍSICO: GÁS INCOLOR NOME: 
OXIGÊNIO MASSA MOLECULAR: 31,99 G/MOL GRAU DE 
PUREZA: PUREZA MÍNIMA DE 99% CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: USO MEDICINAL 

M³ 1.000 

04 UMIDIFICADOR DE OXIGÊNIO FRASCO 250 ML - 
CARACTERÍSTICAS: É COMPOSTO POR UMA TAMPA 
DE NYLON, UM TUBO QUE PERMITE A PASSAGEM DE 
PARTÍCULAS DE ÁGUA E UM RESERVATÓRIO 
PLÁSTICO 

UN 100 

05 VÁLVULA REGULADORA PARA CILINDRO COM 
FLUXOMETRO – OXIGÊNIO – DESCRIÇÃO: - ESCALA DE 
PRESSÃO DO MANÔMETRO: 0 À 31,5 MPA (0 À 315 
KGF/CM²) - CORPO: LATÃO CROMADO - CONEXÕES DE 
ENTRADA E SAÍDA: LATÃO CROMADO - MANÔMETRO: 
AÇO COM PINTURA EPÓXI - SAÍDA DO GÁS 
CALIBRADO: 3,5 + 0,3 KGF/CM² PARA ENTRADA DE 100 
KGF/ CM² - CONEXÕES DE ENTRADA E SAÍDA, 
CONFORME AS NORMAS ABNT - ALTURA 13 CM 
LARGURA 6 CM PROFUNDIDADE 17 CM 

UN 100 

 
2.3. Os Produtos serão fornecidos sempre nas especificações requeridas e deverão 
estar em conformidade com os padrões técnicos e de qualidade. 
 
2.4. As quantidades aqui elencadas é apenas uma estimativa de consumo, não 
podendo ser exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal 
estimativa poderá sofrer acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo 
para qualquer indenização ao adjudicatário.  
 
2.5. A entrega para item Oxigênio Medicinal empresa deverá se comprometer a 
recarregar uma vez por semana ou quando houver necessidade urgente de 
reposição os cilindros vazios;  
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3.5. Deverá prestar serviço em regime de plantão de 24 horas diurno e noturno para 
reposição imediata para os casos de finais de semana, feriados e urgências fora do 
horário comercial da empresa; 
 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  
 
3.1 Primeiramente, vale frisar que a aquisição de gás oxigênio medicinal, com a 
finalidade de atender as necessidades da secretaria municipal de saúde. A presente 
aquisição propõe-se, em síntese, atender às demandas do município em suas 
atividades de proporcionar assistência, melhor atendimento e saúde a população 
quanto a necessidade de estabilizar pacientes em estado grave, por meio de gases. 
Registre-se que a falta do mesmo pode ocasionar parada respiratória e levar a óbito 
pacientes que necessitam do desse item. Sendo assim, essa aquisição é de suma 
importância, para prestação de serviços públicos, capazes de solucionar problemas 
específicos de saúde da população mediante uma assistência eficaz, segura e com 
custos racionais. Dessa forma, pode se obter maior e melhores resultados para os 
pacientes atendidos nas Unidades de Saúde gerenciadas pela Secretaria de Saúde. 
 
3.1.1 O uso de gases medicinais em atendimento de urgência/emergência visa 
restabelecer condições respiratórias aos pacientes acometidos subitamente por 
transtornos que impossibilitam resposta rápida do organismo, sendo necessário 
reposição imediata sob ameaça de risco de morte, assim diariamente é 
imprescindível que um serviço de saúde esteja abastecido de gases medicinais, 
nesse caso o oxigênio gasoso.  
 
3.2. A contratação acima, objeto deste Termo de Referencia, está sendo solicitada, 
nos termos das especificações técnicas e informações complementares que a 
acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade de desenvolvimento 
de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, consideradas as 
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
 
3.3. Considerando o interesse público primário e secundário, o comprometimento 
com o bem estar da população deste município, leva a gestão pública municipal a 
criar condições para oferecer aos mesmos, políticas públicas e prestação de 
serviços que possam favorecer o bem estar da população.  
 
3.4. A necessidade de realização deste processo licitatório, atraves do formalização 
de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, visa gerar uma economicidade para 
administração pública pelas limitações de pessoal e estrutura para realizações de 
vários certames.  
 
3.4.1 Dentre as vantagens em se utilizar o SRP destacam-se as seguintes:  
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• Evolução significativa da atividade de planejamento organizacional, motivando a 
cooperação entre as mais diversas áreas.  
 
• Possibilidade de maior economia de escala, uma vez que diversos órgãos e 
entidades podem participar da mesma ARP, adquirindo em conjunto produtos para o 
prazo de até 02 (dois) anos. É o atendimento ao Princípio da Economicidade.  
 
• Aumento da eficiência administrativa, pois promove a redução do número de 
licitações e dos custos operacionais durante o exercício financeiro.  
 
• Otimização dos processos de contratação de bens e serviços pela Administração.  
 
• A solicitação de fornecimento ocorre somente quando surgir a necessidade em se 
adquirir os produtos registrados.  
 
• Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os produtos registrados, quer seja em 
suas quantidades parciais ou totais.  
 
• Vinculação do particular pelo prazo de validade da ata às quantidades e aos preços 
registrados.  
 
• Celeridade da contratação, haja vista que se têm preços registrados.  
 
• Atendimento de demandas imprevisíveis.  
 
• Possibilita a participação de pequenas e médias empresas em virtude da entrega 
ou fornecimento do produto registrado ocorrer de forma parcelada.  
 
• Maior eficiência logística.  
 
• Devido ao tipo de produto licitado, não ter como ser calculado exatamente a 
quantidade para aquisição, o Registro de Preço é a melhor opção.  
 
3.7. DO JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO:  
 
3.7.1. Conforme recomendações da súmula 247 do Tribunal de Contas da União, 
que assim especificam:  
 

"É obrigatória a admissão da adjudicação 
por item e não por preço global, nos editais 
das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto 
seja divisível, desde que não haja prejuízo 
para o conjunto ou complexo ou perda de 
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economia de escala, tendo em vista o 
objetivo de propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não dispondo de 
capacidade para a execução, fornecimento 
ou aquisição da totalidade do objeto, possam 
fazê-lo com relação a itens ou unidades 
autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequar-se a essa divisibilidade."  

 
3.7.2. O objeto da contratação será realizado em lote único, devendo cada item ser 
executado por empresa única em sua totalidade. Os itens foram agrupados em lote 
único em razão de, além de possuírem mesma natureza, gerar economia processual 
e de escala. A contratação de várias empresas causaria a perda de economia de 
escala, quando objetivo seria a redução das despesas (minimizar os custos) e obter 
maiores resultados, além do aumento de custos pela necessidade de gerenciar 
vários contratos. Por isso, não será realizado o parcelamento da solução por meio 
de grupos.  
 
3.7.3. O julgamento da licitação será por lote único para melhor gestão dos 
contratos, pois os serviços serão executados por um único fornecedor e tendo em 
vista a complexidade de realizar a divisibilidade do objeto da licitação por tratar-se 
de prestação de serviços. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  
4.1 Contratação de empresa especializada para serviço de recarga de gases 
medicinais tipo oxigênio medicinal armazenados em cilindros, destinado a atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde do município de Aral Moreira/MS.  
 
4.2 A realização de processo para aquisição deste objeto se justifica face ao 
interesse público de proporcionar melhor atendimento e saúde aos munícipes do 
município.  
 
4.3 Trata-se de item de grande importância para os pacientes que necessitam do 
mesmo, tornando-se imprescindível para a manutenção das atividades e 
atendimentos realizados pelo Fundo Municipal de Saúde. 
 
5. DA ANÁLISE DE RISCOS 
 
5.1 Documento dispensado, devido a singularidade do Objeto, onde Analise de 
Risco só será exigida nas contratações de valores bem superiores, no qual 
contemplará a identificação objetiva dos: “Riscos Prováveis”; da “Solução 
Identificada para Mitigação dos Riscos”; e dos “Responsáveis” pelos riscos 
identificados, desta forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a 
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forma de fornecimento apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração da 
referida análise. 
 
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
  
6.1 DA GARANTIA DO PRODUTO:  
6.1.1 Não se aplica. 
 
6.2 A comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá na apresentação dos 
seguintes documentos:  
6.2..1. Licença Sanitária, expedida pelo órgão competente na sede da licitante na 
esfera municipal ou estadual;  
6.2.2. Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante na 
licitação; 6.2.3. Licença de Operação para transporte de produtos perigosos de 
titularidade da empresa licitante, expedido pelo órgão competente da esfera 
municipal ou estadual da sede da licitante; 
6.2.4. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade permanente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, 
através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 
6.3 DA CARACTERÍSTICA DOS PRODUTOS:  
6.3.1 Os gases medicinais comprimidos a serem fornecidos devem ter as 
especificações técnicas em explícita conformidade com a qualidade preconizada em 
compêndios oficiais reconhecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, de acordo com os subitens 11.1 e 12.1 da Resolução ANVISA RDC n.º 
69/2008.  
O Gás deverá possuir a seguinte composição: 
 
OXIGÊNIO MEDICINAL COMPRIMIDO 
CARACTERISTICA VALORES 
Composição O² 
Grau de pureza mínimo 99,0% 
Símbolo O² 
Características Físico-Químicas Inodoro;Insípido; Não-inflamável; 

Compurente. 
Peso molecular 31,9988 
Efeito toxicológico Ausente 
 
6.3.2. Os gases medicinais comprimidos devem ser armazenados em cilindros, os 
quais deverão seguir fielmente as especificações da Norma ABNT NBR n.º 
12.176/2010, quanto às etiquetas, à rotulagem e às suas cores.  
 
6.3.3. A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro 
identificando: o nome do produto; as precauções; e a classificação ONU do gás 
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acondicionado. O rótulo de corpo do cilindro deve descrever as principais 
características do gás nele armazenado, os procedimentos de emergência e o 
potencial de risco. 
 
6.4. DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO:  
 
6.4.1. O prazo de vigência da ARP será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos 
do art. 105 da Lei 14.133/2021. 6.4.2. A minuta da ARP oferece maior detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
6.5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  
6.5.1. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  
 
6.5.2. O prazo de entrega dos materiais é de 15 (quinze) dias corridos, contados do 
recebimento da Nota de Empenho, no seguinte endereço: Secretaria Municipal de 
Saúde, __________________ nº ______, Centro, na cidade de Aral Moreira-MS, 
quando se tratar de Nota Fiscal com natureza de operação venda, sendo o 
recebimento, neste momento, de caráter provisório, compreendido no horário entre 
6:00 às 10:00 das 12:00 as 16:00 MS, de segunda a sexta-feira. 5.1.2. Para a SMS a 
remessa do pedido deverá ser iniciada após o recebimento da ORDEM DE 
FORNECIMENTO ao longo do período de vigência da Ata de Registro de Preços 
(ARP), em conformidade com as necessidades do órgão.  
 
6.5.3. A “ORDEM DE FORNECIMENTO”, será emitida pelo Chefe do Setor ou seu 
Substituto. 6.5.4. O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por solicitação 
escrita e justificada do fornecedor, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 
formalmente aceito pela Autoridade Competente.  
 
6.5.5 A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho, ao longo 
do período de vigência da Ata de Registro de Preços (ARP), em conformidade com 
as necessidades do órgão. 
 
6.6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  
6.6.1 Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento do 
objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:  
6.6.2.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas 
partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita ao fornecedor, para efeito de 
posterior verificação da conformidade com as especificações;  
 
6.6.3. Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento 
provisório, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso 
do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 
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termos contratuais. Atenção: esse prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) 
dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.  
 
6.6.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  
 
6.6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
 
6.6.6. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.  
 
6.6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do material nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução da ARP. 
 
7 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO  
 
7.1 Para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram consideradas as 
propostas das empresas do ramo, enviadas à Secretaria Municipal de Saude. Segue 
abaixo tabela com a estimativa de valores para a solução apontada: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 
10m (recarga) – GÁS 
COMPRIMIDO ASPECTO 
FÍSICO: GÁS INCOLOR NOME: 
OXIGÊNIO MASSA 
MOLECULAR: 31,99 G/MOL 
GRAU DE PUREZA: PUREZA 
MÍNIMA DE 99% 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 
USO MEDICINAL 

M³ 500 400,00 200.000,00 

02 GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 
3m (recarga) – GÁS 
COMPRIMIDO ASPECTO 
FÍSICO: GÁS INCOLOR NOME: 
OXIGÊNIO MASSA 
MOLECULAR: 31,99 G/MOL 
GRAU DE PUREZA: PUREZA 
MÍNIMA DE 99% 

M³ 500 170,00 85.000,00 



  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAL MOREIRA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 

27 
Rua Bento Marques, 795, Centro – Fone: (67) 3488-1161 

CEP 79930-000 – Aral Moreira - Mato Grosso do Sul 

CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 
USO MEDICINAL 

03 GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 
1m (recarga) – GÁS 
COMPRIMIDO ASPECTO 
FÍSICO: GÁS INCOLOR NOME: 
OXIGÊNIO MASSA 
MOLECULAR: 31,99 G/MOL 
GRAU DE PUREZA: PUREZA 
MÍNIMA DE 99% 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 
USO MEDICINAL 

M³ 1.000 150,00 150.000,00 

04 UMIDIFICADOR DE OXIGÊNIO 
FRASCO 250 ML - 
CARACTERÍSTICAS: É 
COMPOSTO POR UMA TAMPA 
DE NYLON, UM TUBO QUE 
PERMITE A PASSAGEM DE 
PARTÍCULAS DE ÁGUA E UM 
RESERVATÓRIO PLÁSTICO 

UN 100 100,00 10.000,00 

05 VÁLVULA REGULADORA 
PARA CILINDRO COM 
FLUXOMETRO – OXIGÊNIO – 
DESCRIÇÃO: - ESCALA DE 
PRESSÃO DO MANÔMETRO: 0 
À 31,5 MPA (0 À 315 KGF/CM²) 
- CORPO: LATÃO CROMADO - 
CONEXÕES DE ENTRADA E 
SAÍDA: LATÃO CROMADO - 
MANÔMETRO: AÇO COM 
PINTURA EPÓXI - SAÍDA DO 
GÁS CALIBRADO: 3,5 + 0,3 
KGF/CM² PARA ENTRADA DE 
100 KGF/ CM² - CONEXÕES DE 
ENTRADA E SAÍDA, 
CONFORME AS NORMAS 
ABNT - ALTURA 13 CM 
LARGURA 6 CM 
PROFUNDIDADE 17 CM 

UN 100 600,00 60.000,00 

TOTAL ESTIMADO 505.000,00 
 
7.2 Salienta-se que, essa estimativa de preços preliminar visa à escolha da melhor 
solução para a contratação e à análise de sua viabilidade.  
 
7.2.1 Para fins de orçamento final para a contratação, a autoridade ou órgão 
competente poderá realizar pesquisa de preços complementar. 
 
 
8. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:  
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8.1. Com a aquisição dos itens descritos no item 2.2, pretende-se garantir a 
promoção da saúde e ainda, com essa aquisição justifica-se, visto que os gases 
medicinais comprimidos a serem adquiridos, serão utilizados par uso em pacientes 
que necessitam de procedimentos de oxigenoterapia, inaloterapia e ventilação 
mecânica pulmonar (por ambulância ou ventilador mecânico) tanto nas 
dependências das unidades de Saúde, como em seus veículos ambulância, ou 
ainda para casos de pacientes que necessitem deste tipo de produto em sua 
residência.  
 
9. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO:  
 
9.1. O objeto poderá ser licitado na modalidade Pregão Eletrônico e/ou Presencial 
sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade comuns e que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado, conforme definições contidas no Decreto Federal nº 11.462/23 e Lei 
14.133/2021, pela hipótese do Art. 6º e inciso XIII:  

"bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado";  
 

9.2. É previsto a participação neste processo dos beneficiários da Lei Complementar 
nº 123/2006, aplicando no que couber as disposições constantes dos arts. 42 a 49 
para licitação exclusiva de Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte-EPP, e 
demais disposições previstas em legislacões pertinentes. 
 
10. DO REGISTRO DE PREÇOS:  
 
10.1. Para a aquisição/contratação pretendida será adotado o Sistema de Registro 
de Preços tendo em vista o objeto requerido que atende à(s) hipótese(s) previstas na 
Lei nº 14.133/2021 e Decreto Federal nº 11.462/2023:  
 
a) quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações 
permanentes ou frequentes;  
 
b) quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 
ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade 
de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;  
 
c) quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma 
entidade, inclusive nas compras centralizadas;  
 
d) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração.  
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e) quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a 
entidade não tiver registro de demandas anteriores;  
 
10.2. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria 
Municipal de Finanças. 
 
10.3. O licitante interessado deverá cotar o quantitativo total previsto, 
excepcionalmente poderá ser admitido em Edital a quantidade mínima a ser 
proposta. (Art. 82, II. e IV);  
 
10.4. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, convocará os 
interessados para assinatura da ata de registro de preços e compromisso de 
fornecimento que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terão efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.  
 
10.5. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
conforme o Parágrafo único do Art. 84 da Lei 14.133/2021. O contrato decorrente da 
ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 
disposições nela contidas.  
10.6. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
 
10.7. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que 
a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 
serviço, Art. 95 da Lei 14.133/2021;  
 
10.8. AAta de Registro de Preços durante sua vigência, poderá ser aderida por 
qualquer órgão ou entidades da administração pública Estadual ou Municipais, que 
não tenham participado do certame licitatório, e da comprovação da:  
a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão;  
b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado;  
c) Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.  
 
10.9. A Secretaria de Saúde, de ordem da Secretaria Municipal de Finanças, órgão 
gerenciador na condição de único contratante mediante procedimento gerido pele 
Departamento de Licitações e Contratações da Prefeitura Municipal, dispensará a 
publicação da IRP com base no Art. 86, parágrafo 1º da Lei nº 14.133/21. 
 
11.0. LOCAL DE ENTREGA:  
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11.1. Os produtos aquisitados serão entregues junto à Secretaria Municipal de 
Saude. 
 
11.2. PRAZO DE ENTREGA:  
 
11.2.1. O prazo de entrega do material será de até 30 (trinta) dias para Cidade de 
Aral Moreira, devendo a contratada buscar as soluções mais céleres para a 
efetivação das entregas em menor prazo possível, a partir da última assinatura do 
Contrato;  
 
11.2.2. Para fins de cumprimento da entrega, a Contratada deverá comunicar 
previamente o paciente por meio do telefone informado na ficha de cadastro; 
 
11.3. Condição de Entrega:  
11.3.1. O material objeto deste TR deverá:  
 
11.3.1.1. Ser de primeiro uso, da linha normal de produção, sendo aplicadas todas 
as normas e exigências da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e 
outras legislações pertinentes;  
 
11.3.1.2. Ser fornecidos em embalagens originais, lacradas e esterilizadas, quando 
for o caso, contendo a indicação de marca e dados do fabricante, como Razão 
Social, CNPJ e endereço, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, 
número de lote, data de fabricação e data de validade e/ ou garantia;  
11.3.1.3. Deverão ainda possuir em suas embalagens unitárias, quando for o caso, 
garantia e/ou validade e demais informações que se façam necessárias para o 
perfeito manuseio e transporte dos mesmos;  
 
11.3.1.4. Atender rigorosamente os quantitativos e apresentações solicitadas 
referente ao objeto licitado;  
 
11.3.1.5. A entrega dar-se-á somente acompanhada das respectivas notas fiscais, 
catálogos, folders e/ou manuais com descritivos em português. Caso sejam 
apresentados em língua estrangeira, eles deverão ser acompanhados da respectiva 
tradução, com todas as especificações técnicas do produto em língua portuguesa 
(Brasil);  
 
11.3.1.6. No ato da entrega será exigido rigorosamente que os objetos do contrato 
sejam do fabricante e/ou marca registrados na proposta da empresa, quando 
declarada vencedora do item e/ou lote no certame, bem como que as especificações 
dos itens sejam as mesmas constantes no certame e, em casos de impossibilidade 
de entrega do objeto deste, conforme fabricante, marca e/ou especificação ofertada, 
a Fornecedora deverá solicitar Troca, justificando a inviabilidade, com antecedência 
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mínima de 05 (cinco) dias úteis da entrega, visando análise e decisão do 
requerimento por parte do Setor Competente da Administração com anuência do 
Gestor da Pasta.  
 
11.4. Condições de Recebimento 
10.4.1. O material objeto deste Termo de Referência será recebido em conformidade 
com o disposto no Art. 140, inciso II, da Lei Federal 14.133/21;  
 
11.4.2. A empresa vencedora deverá comunicar oficialmente via e-mail ao 
Contratante o dia previsto para a entrega no endereço especificado (local e horário 
de entrega), com antecedência mínima de 48 horas.  
 
11.4.2.1. PROVISORIAMENTE:  
a) De forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais;  
 
11.4.2.2. DEFINITIVAMENTE:  
a) Por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.  
b) Após a verificação da qualidade, funcionalidade e quantidade do material, e 
consequentemente a aceitação;  
c) Neste momento, será atestada a respectiva Nota Fiscal, em seu verso, assinado 
pelo fiscal do contrato o canhoto da Nota Fiscal. 
d) O recebimento definitivo do (s) material (is) não deverá exceder o prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a contar do recebimento provisório; 
 
11.4.2.3. Os itens do objeto deste TR constates do Item 2.2, serão RECUSADOS:  
a) O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com a proposta de preço, com sua funcionalidade, qualidade e 
especificações constantes na Proposta da Contratada e neste Termo de Referência, 
devendo ser substituído, à custa da Contratada, sem prejuízo e/ou ônus para a 
Administração;  
 
b) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 
pelo contrato;  
 
c) Quando apresentarem qualquer defeito durante a verificação de conformidade; 
 
d) Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de qualidade e 
quantidade do produto, verificados na inspeção do mesmo, este deverá ser 
substituído por outro com as mesmas características, no prazo de até 30 (trinta) dias 
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corridos, a contar da data da comunicação oficial do ocorrido emitida pelo Fiscal do 
Contrato ou membro da Comissão de Recebimento da Prefeitura Municipal, com 
ciência do Gestor do Processo; e) Será lavrado o TERMO DE RECUSA, no qual se 
consignarão as desconformidades e motivos da recusa e providências necessárias, 
devendo o produto ser recolhido e/ou substituído.  
 
11.4.3. Nos casos de substituição do produto, iniciar-se-ão os prazos e 
procedimentos estabelecidos nestas CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO.  
 
11.4.4. Os itens do objeto de origem estrangeira deverão constar em suas 
embalagens as informações em português, para conhecimento e classificação.  
 
11.5. DA GARANTIA E/ OU VALIDADE:  
 
11.5.1. As Garantias de produtos deverão seguir conforme a Lei Federal nº 8.078 de 
11 de setembro de 1990, especificamente nos artigos 18 e 26;  
 
11.5.2. O prazo de validade dos produtos/garantia, quando da entrega, deverá ser 
de no mínimo 90 (noventa) dias. Durante esse prazo, será de total responsabilidade 
da contratada os custos com manutenções preventivas e/ou corretivas como 
descolamento da haste e queda das plaquetas; 
 
11.6. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS:  
 
11.6.1. A princípio, não há impacto ambiental relevante na aquisição do objeto em 
tela, contudo, o licitante vencedor será responsável, durante a vigência do contrato, 
a observar as ações que possam causar algum tipo de danos ao meio ambiente.  
 
12. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  
12.1. Das condições mínimas de participação no certame:  
12.1.1. Em razão das vedações legais, não poderá participar do procedimento de 
contratação:  
 
a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta junto ao 
Governo do Estado de Roraima, durante o prazo da sanção aplicada;  
 
b) O fornecedor impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, durante 
o prazo da sanção aplicada;  
c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista.  
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d) O fornecedor declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação;  
 
e) O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 
art. 72, §8º, inciso V, da Lei nº 9.605/1998 (Atividades Lesivas ao Meio Ambiente).  
 
f) O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12, da 
Lei nº 8.429/1992 (Improbidade Administrativa);  
 
g) Os interessados que por ventura sejam enquadrados nas vedações previstas no 
Art. 14 da Lei nº 14.133/21; 
 g.1) Entende-se por “participação direta e indireta” nos termos do Art. 9º § 1º da Lei 
nº 14.133/21 a participação no certame ou procedimento de contratação de empresa 
em que uma das pessoas listadas no citado dispositivo legal figure como sócia, 
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou 
mesmo a atuação no processo licitatório.  
 
h) O fornecedor cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível 
com o objeto deste termo; 
 
i) Além da documentação exigida no Edital, os interessados na presente contratação 
deverão ainda atender aos requisitos e apresentar a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação e contratação:  
 
12.2 A empresa interessada em participar do processo de Registro de Preços deverá 
estar localizada no território de abrangência do Município de Aral Moreira/MS, sendo 
a localização geográfica indispensável para a execução satisfatória do contrato..  
 
12.3. Serão admitidas a participar da presente licitação somente pessoas jurídicas 
que estejam legalmente estabelecidas na forma da lei para os fins do objeto 
pleiteado.  
 
12.4 Os licitantes serão obrigados a apresentar prova de regularidade com o Órgão 
da Vigilância Sanitária do Estado e/ou Município sede da empresa, através de 
licença sanitária que abranja atividades de oxigenio medicinais, emitida através da 
ANVISA ou de suas gerências, ou, quando na localidade da sede do licitante não 
existir tal gerência, que seja emitida pela gerência estadual ou municipal.  
 
12.5. Justificativa da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
 
12.6. Da Exigência de Atestado de Capacidade Técnica:  
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12.6.1. Deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, fornecida por pessoa 
jurídica, de direito público ou privado, comprovando que a licitante tenha prestado ou 
venha prestando serviços, com características ao objeto da licitação.  
 
12.7.2. Conforme se depreenda da leitura do artigo 62 da lei 14.133/2021 in verbis:  
 

“Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o 
conjunto de informações e documentos necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, dividindo-se em:  
I - Jurídica;  
II - Técnica;  
III - Fiscal, social e trabalhista;  
IV - Econômico-financeira.  
 

12.8. Da qualificação econômica financeira;  
 
12.8.1. Apresentar Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida dentro do prazo de 90 (noventa) 
dias, anteriores à data da entrega da documentação, exceto quando dela constar o 
prazo de validade e visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir 
as obrigações decorrentes do futuro contrato conforme Art. 69 inciso I e II da Lei 
14.133/21.  
 
13. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL:  
 
13.1. Obrigações da Contratada:  
13.1.1. A entrega deverá ser efetuada pela CONTRATADA, sendo na Cidade de Aral 
Moreira: na representante/filial/escritório indicado pela mesma.  
13.1.2. Para fins de cumprimento da entrega, a Contratada deverá comunicar 
previamente o paciente por meio do telefone informado na ficha de cadastro;  
 
13.1.3. Nos casos excepcionais poderá a Contratada apresentar justificativa e 
exposição de motivos para solicitar a prorrogação de prazo da entrega, sendo a 
justificativa avaliada junto ao Gestor da Pasta;  
13.1.4. Caso não seja acatado, caberá a(o) Gestor do Processo deliberar junto à 
Gestora da Pasta sobre o descumprimento obrigação, passível de sanção pela 
inexecução parcial ou total de obrigação;  
 
13.1.5. Deverão ser observadas as estimativas mensais e anuais totais a fim de 
controlar o saldo contratado;  
 
14.2. Obrigações da Contratante:  



  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAL MOREIRA 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
 

35 
Rua Bento Marques, 795, Centro – Fone: (67) 3488-1161 

CEP 79930-000 – Aral Moreira - Mato Grosso do Sul 

14.2.1. Fornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias à Contratada 
para o fiel cumprimento das obrigações decorrentes da aquisição objeto do presente 
Termo de Referência; 
 
14.2.2. Receber o objeto deste Termo de Referência através do Setor responsável 
por seu acompanhamento e fiscalização, em conformidade com inciso II, do artigo 
140 da Lei federal nº 14.133/21;  
 
14.2.3. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas nos itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias;  
 
14.2.4. Não permitir o recebimento do objeto deste em desacordo com o 
preestabelecido;  
 
14.2.5. Efetuar o pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(ais) /Fatura(s) da Contratada, após 
a efetiva entrega do objeto e/ou serviço e ATESTO do Fiscal do Contrato e 
Comissão de Recebimento na Nota Fiscal;  
 
14.2.6. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante toda a 
execução do contrato;  
14.2.7. Analisar a solicitação da Contratada, no que se refere à prorrogação de 
prazo de entrega do objeto e/ ou serviço deste TR, bem como a troca de marca dos 
produtos licitados, em caso de deferimento;  
14.2.8. Deverá providenciar por meio dos profissionais especialistas, as solicitações 
dos produtos para proviencias necessárias;  
14.2.9. Estabelecer controle de Autorizações, a fim de monitorar o saldo total da Ata 
de Registro de Preços que estará sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal;  
 
14.2.10. Por fim, providenciar para que o Contrato seja cumprido fielmente por parte 
da CONTRATADA.  
 
14.3. Fiscalização:  
14.3.1. A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada 
por no mínimo 01 (um) servidor, doravante denominado FISCAL, designado 
formalmente, com autoridade para exercer, como representante desta Secretaria, 
toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato cumprimento de 
todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas observadas, conforme prevê o Art. 117 da 
Lei nº 14.133/21. 
 
14.3.2. O Fiscal de Contrato deve ser, preferencialmente, nomeado dentre 
servidores efetivos, que não sejam diretamente subordinados à unidade ou a outros 
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setores responsáveis pela elaboração ou gerência do contrato a ser fiscalizado, na 
respectiva Secretaria ou Órgão de Gestão;  
 
14.3.3. Na hipótese da impossibilidade de atendimento do dispositivo acima, a 
nomeação do servidor deve ser precedida da devida justificativa;  
 
14.3.4. O Fiscal de Contrato deve ter, preferencialmente, fundado conhecimento 
técnico atinente ao serviço executado ou produto adquirido, especialmente nos 
casos que versarem sobre serviços e/ou produtos de natureza não comuns;  
 
14.3.5. É dever do Fiscal do Contrato proceder, previamente ao atestado de cada 
fatura, a análise de documentos atinentes à regularidade de registros e 
conformidades quanto às responsabilidades tributárias, previdenciárias, trabalhistas, 
assim como, quaisquer outros documentos exigidos da Contratada no instrumento 
contratual;  
 
14.3.6. Uma vez finalizada a execução do contrato e tendo sido devidamente 
atestado a regular entrega dos produtos adquiridos, o Fiscal do Contrato deverá 
emitir, neste caso, o ATESTADO DE RECEBIMENTO DE MATERIAL DEFINITIVO 
(ANEXO IV deste TR), sendo considerado, nesse ato, concluídas as atividades do 
fiscal frente ao respectivo contrato;  
 
14.3.7. O Fiscal do Contrato que atestar a fatura, nota fiscal, ou documento com 
igual finalidade, declara neste ato que o serviço ou material a que se refere foi 
satisfatoriamente prestado ou integralmente fornecido, nos exatos termos e 
exigências fixadas no termo contratual;  
 
14.3.8. O ateste equivocado quanto à qualidade e condições de entrega do produto 
ou prestação do serviço, bem como a emissão do Atestado de Recebimento de 
Material Definitivo ou o Atestado de Realização dos Serviços Definitivos, acima 
mencionados, constitui ato passivo de responsabilização do servidor, nos termos da 
legislação em vigor;  
 
14.3.9. A nomeação de servidor público para a execução das atividades de Fiscal de 
Contrato, constitui obrigação inerente à atividade do servidor público, notadamente o 
dever de exercer com zelo e dedicação as atribuições legais e regulamentares 
essenciais ao cargo, bem como, o cumprimento de ordens superiores, não cabendo 
alegação de recusa à designação, exceto quando se tratar de ato manifestamente 
ilegal;  
 
14.4. Das Infrações e Sanções administrativas;  
14.4.1. Os Licitantes/Contratados sujeitam-se às regras e condições estabelecidas 
neste TR, Minuta de Contrato e no Edital. Em caso de responsabilização 
administrativa seguirão os termos dos Artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/21 sem 
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prejuízo de demais providências administrativas cabíveis, configurando-se como 
infrações as seguintes condutas:  
I) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III) dar causa à inexecução total do contrato;  
IV) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
VIII) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
IX) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
14.4.2. Serão aplicáveis nas hipóteses de infrações administrativas previstas na Lei 
nº 14.133/21, as seguintes sanções:  
 
a) Advertência por escrito em caso de atraso injustificado na execução do contrato;  
 
a.1) Advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
no Item 11.4.1.  
I) deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) Multa;  
b.1) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não sendo inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado e será aplicada aos responsáveis por qualquer das infrações administrativas 
previstas no subitem 14.4.1 de "I)" a "XII", sendo possível a cumulação; 
c) Impedimento de Licitar e contratar;  
c.1) Impedimento de Licitar e contratar, será aplicada aos responsáveis pelas 
infrações administrativas previstas nos subitens do Item 14.4.1 "II), III), IV), V), VI), 
VII)" deste Instrumento quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave e impedirá o(s) responsável(is) de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
d) Declaração Idoneidade para licitar ou contratar, que será precedida de análise 
jurídica e observará as regras estabelecidas em Lei, da aplicação será de 
competência exclusiva da Autoridade Máxima do órgão/entidade;  
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d.1.) Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos subitens do Item 14.4.1. 
"VIII), IX), X), XI) e XII) deste Instrumento;  
d.2.) Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar, aplicável também pelas 
infrações administrativas previstas nos subitens 11.4.1 "II), III), IV), V), VI) e VII)" 
desde que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
Impedimento estipulada do Subitem 14.4.2 c) e c.1).  
d.3) A Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
 
14.4.3. Se a sanção de multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente;  
 
14.4.4. Na aplicação das sanções serão observados os princípios norteadores da 
Administração Pública na dosimetria da sanção, bem como a natureza e gravidade 
da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, os danos que dela decorrerem para a Administração Pública.  
 
14.4.5. As sanções aplicáveis não excluem, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
14.4.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
14.5. Da Vigência e Eficácia Contratual:  
14.5.1. A vigência contratual será inicialmente de 12 (doze) meses para 
fornecimentos contínuos e será regida pelo art. 106, da Lei 14.133/2021 in verbis:  
 

"Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo 
de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos 
contínuos, observadas as seguintes diretrizes:  
I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante 
deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em 
razão da contratação plurianual;  
II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de 
cada exercício, a existência de créditos orçamentários 
vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;  
III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem 
ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua 
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continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. [...]  

 
14.5.2. Considerando, portanto, que a interrupção das ações de saúde por 
indisponibilidade dos materiais/equipamentos comprometerá a continuidade da 
atividade fim da Secretaria Municipal de Saude, que é primar pela saúde pública, 
nos ditames do art. 196 da CF/88, entendendo-se caracterizada a natureza 
continuada dos materiais e equipamentos aqui descritos ensejando-se a incidência 
do do art. 106 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
14.6. Da Subcontratação:  
14.6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  
14.7. Da Alteração Contratual:  
14.7.1. O Regime Jurídico dos Contratos Administrativos confere à Administração as 
prerrogativas de modificar, extinguir ou fiscalizar a execução, no qual as alterações 
observarão os casos previstos no Art. 124 da Lei nº 14.133/21, desde que haja 
interesse público e as devidas justificativas nas: 
I) Alterações Unilaterais pela Administração, nos moldes do Art. 124, inciso I e 
alíneas "a" e "b"; 
II) Alterações por Acordo Entre as Partes, nos moldes do Art. 124, inciso II e alíneas 
"a", "b", "c", "d";  
 
14.7.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o Item 11.7.1 inciso I, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 
14.7.3. As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação.  
14.7.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os 
encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo 
aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.  
14.8. Da Extinção Contratual:  
14.8.1. Constituirão motivos para extinção do contrato as Inexecuções Totais ou 
Parciais das obrigações, descumprimentos de normas editalícias, prazos, atrasos, 
razões de interesse público, desde que formalmente motivadas nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, em observância ao 
disposto nos Artigos 137 a 139 da Lei 14.133/21.  
 
14.8.2. A extinção do contrato poderá ser:  
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
b) Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da 
Administração;  
c) Determinada por decisão arbitral, ou por decisão judicial.  
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14.8.3. A extinção administrativa ou consensual deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da Autoridade competente.  
14.8.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo;  
14.8.5. A extinção por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a 
retenção dos créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.  
 
14.9. Do Reajustamento:  
14.9.1. A Nova Lei de Licitações estabelece no Art. 25, §7º, que independentemente 
do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão de índice de 
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e 
com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.  
 
14.9.2. Poderá ser admitido o primeiro reajuste de contrato com o interregno mínimo 
de 1 (um) ano tendo como base o Índice de Preço ao Consumidor Amplo Especial 
Acumulado (IPCA-E) com data-base vinculada à data do orçamento estimado no 
período contados da data limite para apresentação do orçamento estimado, 
consoante o Art. 182, Lei 14.133/21;  
 
14.9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1(um) ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;  
 
14.9.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela Legislação então em vigor;  
 
14.9.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente;  
 
14.9.6. Toda e qualquer solicitação de reajuste deverá ser submetida à análise e 
aprovação do órgão competente da Administração Pública.  
 
14.9.7. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos 
decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação 
do índice de reajustamento IPCA - E Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Especial Acumulado, com base na seguinte fórmula: R = V x I, onde: R = Valor do 
reajustamento procurado; V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos 
decorrentes do mercado a ser reajustada; I = Índice acumulado do período.  
 
14.9.8. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
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definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
14.9.9. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos 
decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 
15. CRITÉRIO DE FATURAMENTO E PAGAMENTO:  
15.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária creditada 
em conta corrente preferencialmente do BANCO DO BRASIL S/A indicada pela 
CONTRATADA, até 30 (trinta) dias após o protocolo de entrada da Nota Fiscal 
devidamente atestada junto à CONTRATANTE;  
 
15.1.1. No dever de pagamento pela Administração relativo a fornecimento de bens 
ou execução de serviços, será observada a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada, salvo quando das preferências do Parágrafo Único do Art. 141, da Lei 
nº 14.133/2021;  
 
15.2. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do 
banco, agência e conta corrente onde deverá ser feito o pagamento via ordem 
bancária, bem como o número do Processo, do Pregão, Contrato e/ou Empenho e 
Descrição detalhada dos bens ou serviços faturados;  
 
15.3. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, com as informações que motivaram sua rejeição, para as 
necessárias correções, contando-se o prazo para pagamento, a sua reapresentação.  
15.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência; 
15.5. No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão 
aos órgãos da administração tributária as características da despesa e os valores 
pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.  
 
16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  
 
16.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 486.000,00 (quatrocentos e 
oitenta e seis mil reais), de acordo com, cujo os valores nelas contidos são inteira 
responsabilidade de seus elaboradores.  
 
17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
17.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto deste Termo de Referência, 
correrão à conta dos recursos da Secretaria de Saúde: 
 
18. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
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18.1. O Estudo Técnico Preliminar, para este Termo de Referência, visa assessorar 
aos gestores na tomada de decisão quando da abertura ou não de processos de 
aquisição ou contratação de serviços, com objetivo de atender as necessidades da 
aquisição dos gases medicinais comprimidos que serão utilizados para uso em 
pacientes que necessitam de procedimentos de oxigenoterapia, inaloterapia e 
ventilação mecânica pulmonar (por ambulância ou ventilador mecânico) tanto nas 
dependências das unidades de Saúde, como em seus veículos ambulância, ou 
ainda para casos de pacientes que necessitem deste tipo de produto em sua 
residência. aqui propostos.  
 
19. CONSIDERAÇÕES FINAIS:  
 
19.1. Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução do objeto, 
constante deste Termo de Referência serão resolvidos entre as partes contratantes 
por procedimento administrativo e também utilizando-se meios alternativos de 
prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o 
comitê de resolução de disputas e a arbitragem.  
 
19.2. Considerando o Despacho, que trouxe dados para prosseguimento aos autos.  
 
19.3. Ressaltamos que o presente Termo de Referência foi elaborado com base nas 
informações técnicas extraídas do Estudo Técnico Preliminar, Pedido de Aquisição 
de Material e Mapa de Cotação de preços, cuja as informações nele contida são de 
inteira responsabilidade dos seus elaboradores, sendo de responsabilidade deste o 
Departamento de Licitação de crescentar as informações mínimas necessárias 
conforme o Art. 6º da Lei 14.133/21.  
 
19.4. A Administração em casos fortuitos e devidamente justificados, se resguarda 
no direito de modificar as fontes orçamentárias mediante Apostilamento.  
 
 
 
Aral Moreira-MS, 05 de março de 2024. 
 

 
Adriana Veron Batista 

Secretaria Municipal de Saúde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0001/2024 

 
ANEXO II - FORMULARIO (modelo) DE PROPOSTA 

 
 
 

PROPOSTA 
DE PREÇOS 

PREÇOS 
MODALIDADE 

PREGÃO 

PREGÃO 
PRESENCIAL 

Nº 01/2024 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

Nº 010/2024 

TIPO: 
MENOR 
PREÇO 

POR ITEM 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E 
RECARGA DE OXIGÊNIO HOSPITALAR DE VALVULAS REGULADORAS PARA 
CILINDRO DE OXIGÊNIO E UMIDIFICADORES COM TAMPA NYLON INJETADA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PELO 
PERIODO DE 12 MESES.  

PROPONENTE  

CNPJ/MF Nº   

ENDEREÇO COMPLETO  

TELEFONE/E-MAIL  

 

ITEM DESCRIÇAO DO 
PRODUTO 

UNID. QUANT. MARCA-
FABRICANTE 

VALOR (r$) 

UNIT. TOTAL 

01 GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL 10m 
(recarga) – GÁS 
COMPRIMIDO 
ASPECTO FÍSICO: 
GÁS INCOLOR 
NOME: OXIGÊNIO 
MASSA 
MOLECULAR: 31,99 
G/MOL GRAU DE 
PUREZA: PUREZA 
MÍNIMA DE 99% 
CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: USO 

M³ 500    
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MEDICINAL 

02 GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL 3m 
(recarga) – GÁS 
COMPRIMIDO 
ASPECTO FÍSICO: 
GÁS INCOLOR 
NOME: OXIGÊNIO 
MASSA 
MOLECULAR: 31,99 
G/MOL GRAU DE 
PUREZA: PUREZA 
MÍNIMA DE 99% 
CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: USO 
MEDICINAL 

M³ 500    

03 GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL 1m 
(recarga) – GÁS 
COMPRIMIDO 
ASPECTO FÍSICO: 
GÁS INCOLOR 
NOME: OXIGÊNIO 
MASSA 
MOLECULAR: 31,99 
G/MOL GRAU DE 
PUREZA: PUREZA 
MÍNIMA DE 99% 
CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: USO 
MEDICINAL 

M³ 1.000    

04 UMIDIFICADOR DE 
OXIGÊNIO FRASCO 
250 ML - 
CARACTERÍSTICAS: 
É COMPOSTO POR 
UMA TAMPA DE 
NYLON, UM TUBO 
QUE PERMITE A 
PASSAGEM DE 
PARTÍCULAS DE 
ÁGUA E UM 
RESERVATÓRIO 
PLÁSTICO 

UN 100    

05 VÁLVULA 
REGULADORA 
PARA CILINDRO 
COM FLUXOMETRO 
– OXIGÊNIO – 
DESCRIÇÃO: - 
ESCALA DE 
PRESSÃO DO 
MANÔMETRO: 0 À 

UN 100    
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31,5 MPA (0 À 315 
KGF/CM²) - CORPO: 
LATÃO CROMADO - 
CONEXÕES DE 
ENTRADA E SAÍDA: 
LATÃO CROMADO - 
MANÔMETRO: AÇO 
COM PINTURA 
EPÓXI - SAÍDA DO 
GÁS CALIBRADO: 
3,5 + 0,3 KGF/CM² 
PARA ENTRADA DE 
100 KGF/ CM² - 
CONEXÕES DE 
ENTRADA E SAÍDA, 
CONFORME AS 
NORMAS ABNT - 
ALTURA 13 CM 
LARGURA 6 CM 
PROFUNDIDADE 17 
CM 

 
CONDIÇÕES GERAIS: 
1. Forma de execução da Ata: forma parcelada, de acordo com a necessidade do 
objeto.  
2. Prazo de Entrega: conforme edital.  
3. Prazo para vigência contratual: 12 (doze) meses.  
4. Validade da Proposta: Não inferior a 60 (sessenta) dias. 
5. Local de Entrega: Os produtos deverão ser prestados/entregues na Secretaria 
Municipal de Saude, Rua Bento Marques, nº 795, Centro, Aral Moreira-MS. Nos 
horários das 07h00min às 13h00min.  
6. Não será aceito produto em desacordo com as especificações constantes da 
presente proposta. 
6.1 Dados bancários (nº do banco, nº da agência bancária, nº da conta corrente e 
nome da praça de pagamento):  
6.2 E-mail comercial da empresa:  
6.3 Dados do Representante Legal que irá firmar a contratação ou assinar a ARP, 
tais como: nome completo, RG e CPF, número do telefone (preferencialmente 
móvel) e endereço eletrônico (e-mail).  
Local e Data Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

  
  
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n°  _____________________, 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador 
(a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/__ e de CPF n° 
_________________ DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, nos termos do 
art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os 
benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de 
dezembro de 2006 e posteriores alterações.  
  
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:  
 
(     ) MICROENPREENDEDOR INDIVIDUAL  
  
(     ) MICROEMPRESA  
  
(     ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
  
   
(local e data)  _______, de ____________de 2024.  
  
    

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA   
  
    
Observações:   
•  Esta declaração deverá ser assinalada com um “X”, ratificando a condição jurídica da 
empresa licitante;  
• Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME,  
EPP ou MEI, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006;   
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• A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 
licitante como ME, EPP ou MEI, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não 
utilização do direito de tratamento diferenciado.  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 

 
ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
 
 

 
(Nome da Empresa) _______________________________________________, CNPJ/MF 
nº_______________________________________, situada (endereço completo) 
_______________________________________, declara, sob as penas da Lei, nos termos 
do inciso I, art. 63 da Lei Federal nº14.133/21, que cumpre plenamente os requisitos da 
habilitação exigidos no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°001/2024, autorizado pelo 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2024. 
 
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 
 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ _ de 2024. 
                     cidade                    estado 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  

Representante legal da empresa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 
 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO NÃO EMPREGA MENORES 
 
 
 
 
........................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade 
nº.................................... e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, para fins do 
disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 
dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 
_______________________ - MS, _____ de __________________ de 2024 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 

 
ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO RESERVA DE CARGOS 

 
 
 
 
........................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade 
nº.................................... e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, para fins do 
disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº14.133 de 01 de abril e 2021, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
 
 
_______________________ - MS, _____ de __________________ de 2024 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 

 
ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO PROPOSTA ECONÔMICA 

 
 
 
 
........................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade 
nº.................................... e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, para fins do 
disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº14.133 de 01 de abril de 2021, que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 
 
_______________________ - MS, _____ de __________________ de 2024 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 0001/2024 

 
ANEXO VIII 

 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

Aos ...... dias do mês de ....... do ano de......  , o MUNICÍPIO DE ARAL MOREIRA/MS, 
entidade de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 03.759.271/0001-13, 
representado neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Alexandrino Arévalo Garcia, 
brasileiro, Solteiro, portador do RG n° 648.512 SSP/MS e CPF/MF n° 839.314.301-20, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, a Lei e demais normas aplicáveis, 
em face da classificação da proposta apresentada no Processo Administrativo nº 010/2024, 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 – Registro de Preços, por deliberação do 
Pregoeiro do Município, conforme Ata da sessão pública do dia ........ e homologada em 
..........,  RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, e em conformidade com 
as disposições a seguir observada as condições enunciadas nas cláusulas que se seguem: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
CONSTITUI O OBJETO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS É VISANDO 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E RECARGA DE OXIGÊNIO HOSPITALAR DE 
VALVULAS REGULADORAS PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO E UMIDIFICADORES COM 
TAMPA NYLON INJETADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE PELO PERIODO DE 12 MESES.  
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata de Registro é o documento vinculativo obrigacional de fornecimento, 
onde constarão os preços a serem praticados, com características de compromisso 
da licitante vencedora, se convocadas, vierem celebrar contrato paro fornecimento 
nas condições definidas no edital e seus anexos e, se for o caso, com as demais 
classificadas que aceitarem fornecer os produtos pelo preço do primeiro menor 
preço, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos. 

2.2. As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas Detentoras da 
Ata de Registro de Preços, após a respectiva assinatura da Ata. 

2.3. A ata de registro de preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data de publicação de seu extrato, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pela Secretaria Municipal de Saude de Aral 

Moreira/MS. 
3.2. Secretaria Municipal Saúde, Responsável Adriana V. Batista, Caberá as Usuárias 
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da Ata a responsabilidade, após o registro de preços, pelo controle do cumprimento 
de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das sanções 
previstas neste edital. 

3.3. A Usuária da Ata deverá informar ao Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de 
Preços, do não comparecimento da prestadora para a retirada da nota de empenho ou 
instrumento equivalente, conforme o caso, visando à convocação dos remanescentes e 
aplicação das penalidades cabíveis ao fornecedor faltoso. 

3.4. O Município de Aral Moreira – MS, não se obriga a firmar contratações oriundas do 
Sistema Registro de Preços, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 
aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado 
ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 
e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade 
de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério 
da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 
em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação 
direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado na 
forma do art. 176 da Lei Federal nº 14.133/21 e ficará disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
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edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 
disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.negociação do preço registrado 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas, havendo o reconhecimento pela comprovação, o órgão gerenciador 
deverá adotar a seguinte providência: 
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I. Consultará os fornecedores do cadastro de reserva, sobre a 
possibilidade de assunção do preço no valor registrado para que no 
prazo de 02 (dois) dias úteis visando a manutenção do preço registrado 
e havendo interesse liberará o fornecedor requerente e promoverá o 
registro para o fornecedor na ordem de classificação, estabelecendo 
nova ordem e posicionando o fornecedor liberado para a última 
colocação. 

II. Permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo 
estabelecido pela administração, quando da impossibilidade de 
manutenção do preço na forma referida no inciso I, observadas as 
condições seguintes: 
a). as propostas com os novos preços deverão constar de envelope 

lacrado, a ser entregue em data, local e horário, previamente, 
designados pelo órgão gerenciador o qual será aberto em sessão 
pública; 

b). o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço 
originalmente constante da proposta e o preço requerido na 
forma do parágrafo primeiro deste artigo, sendo registrado o de 
menor valor e estabelecida nova ordem de classificação; 

c). Caso não haja sucesso na negociação o órgão gerenciador 
promoverá a atualização do preço requerido por meio de 
apostilamento.    

7.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.4. Em caso de atualização, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.4.1. §4º. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.4.2.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no Decreto 
Municipal nº 186/2021 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 
nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto 
Municipal nº 186/2021; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da 
legislações vigentes. 

10. DO PAGAMENTO:  
10.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo a 

licitante informar o número do banco, da agência e conta bancárias, ou através de 
banco credenciado, a critério da Administração no prazo de até 10 (dez) dias úteis 
do mês subsequente ao do fornecimento, mediante a apresentação de notas fiscais 
acompanhadas obrigatoriamente das comprovações de regularidade fiscal junto às 
Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, ainda comprovação de 
regularidade junto ao FGTS e à Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

10.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) 
fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débito com as fazendas públicas Federal, Estadual, Municipal, apresentar CRF 
FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

10.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias, passando o 
prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do 
mesmo. 
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10.4. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, o Departamento de 
Orçamento e Finanças, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, 
ou aceitá-la. 

10.5. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

10.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em 
favor da prestadora. 

10.7. A Administração Municipal não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal 
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam 
ou não instituições financeiras. 

10.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela Prestadora do prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

10.9. Fica estabelecido o percentual de juros de 6% (seis por cento) ao ano, na hipótese 
de mora por parte da contratante. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação de 
penalidade. 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
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12.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

13.1.  Fica eleito o foro da cidade de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, 
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para processar as 
questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida 
administrativamente. 
 
Aral Moreira – MS, XX de XXXXX de 2024. 

 
 
 
____________________________        __________________________ 
       Alexandrino Arévalo Garcia  LICITANTE 
            Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2024 
PREGÃO PRESENCIAL N° 000/2024 

ANEXO IX 
MINUTA DO CONTRATO 

 
O MUNICÍPIO DE ARAL MOREIRA/MS, entidade de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o n.º 03.759.271/0001-13, representado neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Alexandrino Arévalo Garcia, brasileiro, Solteiro, portador do RG n° 
648.512 SSP/MS e CPF/MF n° 839.314.301-20, doravante denominada Contratante e a 
empresa _______________________________________________________, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.º _________________________, com estabelecimento na 
______________________________________, na cidade 
______________________________, doravante denominada Contratado, representada 
neste ato por __________________________________, brasileiro, portador da carteira 
de identidade tipo RG n.º ________________, emitida pela SSP/___, e do CPF n.º 
._______________, pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo 
despacho de homologação do processo de PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2024 – 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0010/2024, , atendidas as cláusulas e condições 
que se enunciam a seguir: 
DO FUNDAMENTO LEGAL: o presente contrato tem fundamento legal pela lei 14.133, 
de 01 de abril de 2021, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, de 
conformidade com o edital de pregão presencial nº001/2024, aprovado pela assessoria 
jurídica, procedimento licitatório adjudicado pelo pregoeiro em __/__/_____ e 
homologado em __/__/_____ pelo exmo. prefeito municipal, anexo ao processo 
administrativo nº 0010/2024 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  O presente contrato tem por o objeto a 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO E RECARGA DE OXIGÊNIO HOSPITALAR DE 
VALVULAS REGULADORAS PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO E UMIDIFICADORES 
COM TAMPA NYLON INJETADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PELO PERIODO DE 12 MESES.. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VICULAÇÃO: Presente contrato vincula-se, nos termos 
do art. 92, II da Lei Federal nº 14.133/21, em todos os seus termos 
CLAUSULA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Os casos omissos serão 
decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos 
CLAUSULA QUARTA – FORMA DE FORNECIMENTO: O objeto do presente contrato 
será fornecido de forma parcelada de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, 
mediante ordem de fornecimento a qual deverá ser cumprida no prazo e condições 
previstas no Termo de Referência. 
CLAUSULA QUINTA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O valor total para 
aquisição do objeto deste contrato, é de R$ __________________ 
(_____________________________). conforme tabela abaixo: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ITEM DESCRIÇÃO UND QNT MARCA VLR 
UNT 

VLR 
TOTAL 

       
       

VALOR TOTAL R$ 
§ 1º- O preço proposto será considerado suficiente e completo, abrangendo os 

salários e todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, 
bem como demais encargos incidentes), os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais, e para fiscais, etc.), o fornecimento de mão-
de-obra especializada, EPI(s), assessórios, consumíveis e objetos, a 
administração, o lucro, as despesas decorrentes de carregamento, 
descarregamento, fretes, transportes, hospedagem, alimentação e 
deslocamentos de qualquer natureza, ocorrendo tal operação, única e 
exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora da 
licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui não 
especificada, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da 
licitação. 

§ 2º- Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo 
a prestadora de serviço informar o número do banco, da agência e conta 
bancárias, ou através de banco credenciadas, a critério da Administração nos 
prazo de até 10 (dez) dias úteis do mês subsequente ao do fornecimento, 
mediante a apresentação de notas fiscais a qual conterá obrigatoriamente o 
descritivo do objeto, a quantidade, valor unitário e total devendo 
obrigatoriamente estar acompanhada das comprovações de regularidade fiscal 
junto às Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, ainda comprovação 
de regularidade junto ao FGTS e à Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

§ 3º- Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) 
fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas 
de Débito com as fazendas públicas Federal, Estadual, Municipal, apresentar 
CRF FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

§ 4º-  O critério de reajuste dos preços contratados será com base no Inciso V do 
Art. 92, da Lei Federal n.º 14.133/21, em sua atual redação, e no mesmo 
percentual e data dos reajustes determinados pelo órgão competente do 
Governo Federal, ou da variação efetiva do custo da produção e preços atuais 
de mercado local ou regional, mediante pesquisa de preços, ou ainda na 
variação mensal do IPCA/IBGE; 

§ 5º- Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato 
atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice IPCA/IBGE, a título de 
compensação financeira, que será o produto resultante do mesmo índice do dia 
anterior ao pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês 
correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso;  

§ 6º-  Caso ocorram majorações significativas no custo dos serviços, dentro do 
período contratual, majorações estas que comprometam o equilíbrio econômico-
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financeiro do Contrato, prejudicando a sua execução, poderá ser feito e 
alinhamento dos preços atingidos por estas variações, ficando eleito o índice 
oficialmente determinado por lei, com o objetivo de garantir a exequibilidade dos 
serviços contratados.  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  O fornecimento de 
RECARGA DE OXIGÊNIO HOSPITALAR DE VALVULAS REGULADORAS PARA 
CILINDRO DE OXIGÊNIO E UMIDIFICADORES COM TAMPA NYLON INJETADA, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PELO PERIODO DE 12 MESES, a que se refere o presente Contrato corre à conta das 
Dotações Orçamentárias: -------------------------------------------------------------------------------- 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA: Não haverá exigência de garantia contratual da 
execução. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São obrigações do 
Contratante: 

§ 1º- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

§ 2º- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

§ 3º- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

§ 4º- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

§ 5º- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

§ 6º- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
§ 7º- Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado; 

§ 8º- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

I. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período.  

II. No memos prazo, responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado. 
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III. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

§ 9º- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: O Contratado deve cumprir 
todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

§ 1º- Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 
exigido em edital; 

§ 2º- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

§ 3º- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

§ 4º- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

§ 5º- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

§ 6º- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

§ 7º- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT;  

§ 8º- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

§ 9º- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 

§ 10º- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

§ 11º- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

§ 12º- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

§ 13º- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 

§ 14º-   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

§ 15º- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 16º- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

§ 17º- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre. 

§ 18º- Manter as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso. 

§ 19º- Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 
licitação; 

§ 20º- cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS: É expressamente proibida, por 
parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de servidor do 
quadro da CONTRATANTE, E: 

§ 1º- A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade a cerca do objeto deste 
Pregão. 

§ 2º- É vedada a subcontratação, salvo com autorização prévia do 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

§ 1º- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

§ 2º- Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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IV. Multa: 

a. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

c. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  

d. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do § 
1º, de 5% a 10% do valor do Contrato. 

e. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
“c” do § 1º, de 5% a 10%  do valor do Contrato.  

f. Para infração descrita na alínea “b” do § 1, a multa será de 10% a 30%  
do valor do Contrato. 

g. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 
5% a 10%  do valor do Contrato. 

h. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 
1% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

§ 3º- A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 4º- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

§ 5º- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§ 6º- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

§ 7º- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§ 8º- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

§ 9º- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
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procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 10º- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 11º- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

§ 12º- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

§ 13º-  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

§ 14º- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

§ 15º- Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  O contrato será 
extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes 
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§ 1º- O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

§ 2º- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

§ 3º- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

§ 4º- O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

§ 5º- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
§ 6º- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
§ 7º- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
§ 8º- O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III. Indenizações e multas. 

§ 9º- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  

§ 10º- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES: Eventuais alterações 
contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 

§ 11º- O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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§ 12º- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

§ 13º- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
1.1. Fica estabelecido o foro da cidade de Ponta Porã – MS, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente contrato. 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) 
vias, os representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas.  
 
 
 
 
Aral Moreira – MS, ___ de ________ de _____. 
 
 
 
 
 
 
 
 
________________________________                                  ___________________   
            Alexandrino Arévalo                                                            CONTRATADA 
            Prefeito Municipal 
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	§ 7º- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes d...
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	§ 13º- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
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	§ 20º- cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz
	CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS: É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de servidor do quadro da CONTRATANTE, E:
	§ 1º- A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade a cerca do objeto deste Pregão.
	§ 2º- É vedada a subcontratação, salvo com autorização prévia do CONTRATANTE.

	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
	§ 1º- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	§ 2º- Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grav...
	IV. Multa:
	§ 3º- A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.
	§ 4º- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	§ 5º- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	§ 6º- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	§ 7º- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ...
	§ 8º- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	§ 9º- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades ...
	§ 10º- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	§ 11º- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados...
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